
N.o 39 — 23 de Fevereiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 1511

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 184/2006
de 23 de Fevereiro

Tendo em vista melhorar a qualidade de serviço aos
contribuintes do concelho de Vila Nova de Gaia, pro-
cede-se ao reordenamento das suas freguesias pelos qua-
tro serviços de finanças criados pela Portaria n.o 225/95,
de 27 de Março, com a redacção dada pela Portaria
n.o 515/95, de 31 de Maio.

Procede-se também à desactivação da Tesouraria de
Finanças de Lisboa 15, criada pela Portaria
n.o 1152-B/94, de 27 de Dezembro, em virtude da pro-
ximidade de outras unidades orgânicas voltadas para
a cobrança na mesma área geográfica citadina.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro, manda o
Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, o
seguinte:

1.o Distribuir as freguesias do concelho de Vila Nova
de Gaia pelos quatro serviços de finanças do mesmo
concelho da seguinte forma:

a) Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 1:
Avintes, Crestuma, Lever, Oliveira do Douro,
Santa Marinha, São Pedro da Afurada e Vilar
de Andorinho;

b) Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 2:
Arcozelo, Canidelo, Gulpilhares, Madalena e
Valadares;

c) Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 3:
Grijó, Olival, Pedroso, Perosinho, Sandim, São
Félix da Marinha, Seixezelo, Sermonde e Ser-
zedo;

d) Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 4:
Canelas, Mafamude e Vilar do Paraíso.

2.o Desactivar a Tesouraria de Finanças de Lisboa 15.
3.o A entrada em funcionamento das novas compe-

tências dos Serviços de Finanças de Vila Nova de Gaia
e a desactivação da Tesouraria de Finanças de Lisboa 15
serão indicadas em aviso do director-geral dos Impostos
a publicar na 2.a série do Diário da República.

4.o O pessoal da Tesouraria de Finanças de Lisboa 15
à data da entrada em vigor da presente portaria é afecto
pela Direcção de Finanças de Lisboa aos serviços do
mesmo distrito.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 27 de Janeiro de 2006.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 185/2006

de 23 de Fevereiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, a Rogério Leal & Filhos, L.da, com o
número de pessoa colectiva 501960295 e sede no
Apartado 471, 3701-914 São João da Madeira, a zona
de caça turística do Vale da Casca (processo
n.o 4181-DGRF), englobando o prédio rústico deno-
minado Herdade do Vale da Casca, sito na freguesia
de São Luís, município de Odemira, com a área de
854 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Fevereiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 16 de Dezembro
de 2005.


